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O processo de programação 
para 2014-2020 visa a ante-
cipação e a adaptação euro-
peia às grandes mudanças 
globais, no domínio da ener-
gia, das alterações climáticas 
e do uso mais eficiente dos 
recursos numa perspetiva di-
nâmica que relaciona compe-
titividade e sustentabilidade. 
Portugal está profundamente 
empenhado na transforma-
ção estrutural do seu modelo 
de desenvolvimento, procu-
rando desta forma criar con-
dições para uma maior coe-
são e convergência no con-
texto europeu.

O Programa Operacional Sus-
tentabilidade e Eficiência no 
Uso de Recursos (PO SEUR) 
pretende contribuir para a afir-
mação da Estratégia Europa 
2020, especialmente na priori-
dade de crescimento sustentá-
vel, respondendo aos desafios 
de transição para uma econo-
mia de baixo carbono, assen-
te numa utilização mais eficien-
te de recursos e na promoção de 
maior resiliência face aos riscos 
climáticos e às catástrofes. 
O PO SEUR constitui um instru-
mento fundamental para Portu-
gal enfrentar os desafios iden-
tificados na Estratégia Europa 

2020, tendo em consideração 
a dimensão nacional que cada 
um deles assume. Neste senti-
do, este Programa Operacional 
assume-se como tributário de 
parte da Agenda Valorização do 
Território, prosseguida no pe-
ríodo 2007-2013 com recurso 
a parte do financiamento dos 
Fundos Estruturais e de Coe-
são, e ganha uma maior abran-
gência com a integração da di-
mensão energética, nas verten-
tes eficiência, renováveis e se-
gurança de abastecimento, en-
quanto mecanismo privilegiado 
para o cumprimento das políti-
cas públicas do setor.

Estratégia para um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo  
e para a coesão económica, social  
e territorial

O PO SEUR é o instrumento da Estratégia Europa 2020 para o 
campo da Sustentabilidade e Uso Eficiente de Recursos, agregador 
de 2.2 mil milhões de euros de financiamento comunitário. A sua 
intervenção abrange a totalidade do território nacional
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A estratégia preconizada para este Programa 
operacional TRADUZ uma perspetiva 
multidimensional da sustentabilidade assente 
em três pilares estratégicos

Apoiar a transição 

para uma economia 

com baixas emissões 

de carbono EM 

TODOS OS SETORES

Financiamento Comunitário Financiamento Comunitário Financiamento Comunitário

EIXO I EIXO I I EIXO I I I

Promover  

a adaptação  

às alterações 

climáticas e a gestão  

e prevenção de riscos

Concretização do Plano Na-
cional de Ação para a Efi-
ciência Energética e do Pla-
no Nacional de Ação para as 
Energias Renováveis, con-
tribuindo assim para o au-
mento da competitividade 
da economia nacional e pa-
ra a redução da dependên-
cia energética, a par da re-
dução da intensidade ener-
gética e carbónica.

Operacionalização dos ins-
trumentos de política climáti-
ca, nomeadamente a Estraté-
gia Nacional para a Adapta-
ção às Alterações Climáticas 
(ENAAC), e de gestão e pre-
venção de riscos (conjugan-
do as dimensões de conhe-
cimento, informação, planea-
mento, prevenção e comba-
te) com particular enfoque na 
proteção do litoral, face a ris-
cos de erosão costeira, e na 
gestão de riscos específicos 
por via da capacitação das 
instituições envolvidas.

ProteGER O AMBIENTE  

E PROMOVER A EFICIÊNCIA 

na utilização dos 

recursos

Operacionalização das estra-
tégias para o setor dos resí-
duos (PERSU 2020), para o 
setor das águas (PENSAAR 
2020), — dando cumprimen-
to, respetivamente às Dire-
tivas 2008/98/CE, 2000/60/
CE, 98/83/CE e 91/271/C—, 
para a biodiversidade e para 
os passivos ambientais, com 
contributos importantes de-
correntes da política de ges-
tão e prevenção de riscos e da 
operacionalização dos instru-
mentos de política climática.

A concretização de uma estra-
tégia que promova simultanea-
mente a resposta aos desafios 
que Portugal enfrenta nas di-
mensões dos eixos necessita 
do contributo de diversos objeti-

vos temáticos. Assim, e no sen-
tido de contribuir para a afirma-
ção da Estratégia Europa 2020, 
no que se refere sobretudo à 
prioridade do crescimento sus-
tentável, o PO SEUR estabelece 

um  conjunto de objetivos temá-
ticos que se traduzem operacio-
nalmente em 3 Eixos de atua-
ção, que por sua vez se desdo-
bram em Prioridades de Inves-
timento e Objetivos Específicos.

€ 757M € 401M € 1.045M
Financiamento Comunitário



Eixo I

Metro do Porto
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Eixo I

Apoiar a Transição para uma 
economia com baixas emissões 
de carbono em todos os setores

Tendo em conta as restrições 
impostas pela conjuntura eco-
nómico-financeira a nível na-
cional, é necessário promover a 
utilização racional dos recursos, 
priorizando as grandes linhas de 
atuação nas áreas da eficiência 
energética e da produção de 
energias renováveis. Neste sen-
tido, importa garantir a prosse-
cução de uma estratégia nacio-
nal sustentável para estas duas 
áreas que acompanhe a evo-
lução do panorama económi-
co e tecnológico que marcará a 
próxima década, e promova um 
quadro regulatório que viabilize 
o sucesso da sua consecução 
de forma pragmática.
Esta estratégia encontra-se 
plasmada no Plano Nacional de 
Ação para a Eficiência Energéti-
ca (PNAEE) e no Plano Nacional 
de Ação para as Energias Re-
nováveis (PNAER), publicados 
pela Resolução de Conselho de 
Ministros n.º 20/2013, de 10 de 

abril. Destacam-se como prin-
cipais desafios elencados nes-
ses Planos a redução signifi-
cativa das emissões de gases 
com efeito de estufa, num qua-
dro de sustentabilidade e baixo 
carbono e o aumento da eficiên-
cia energética e o uso eficiente 
dos recursos.
As ações de eficiência energética 
a implementar abrangerão todos 
os setores da economia, sendo 
que será dada prioridade aos se-
tores com maior peso no consu-
mo de energia, com especial re-
levância para as empresas e os 
transportes. Por outro lado, o in-
vestimento na implementação 
de sistemas inteligentes é tam-
bém prioritário, visto que estes 
permitem obter um mais ade-
quado equilíbrio entre a procura 
e a oferta de energia à rede, com 
os consequentes ganhos de efi-
ciência e as decorrentes vanta-
gens económicas e ambientais 
para o sistema elétrico nacional.

transição para 
uma economia 
com baixas 
emissões de 
carbono assente 
nas áreas 
da eficiência 
energética e 
da produção 
de energias 
renováveis
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Eixo I

Eixo Prioridade 
 de Investimento Objetivo Específico Indicadores  

de realização Metas 2023 Tipologias de Operação Entidades Beneficiárias

I
Apoiar a transição 
para uma economia 
com baixas emissões 
de carbono em todos 
os setores

Fomento da produção e 
distribuição de energia 
proveniente de fontes 
renováveis

Diversificação das fontes de 
abastecimento energético 
de origem renovável, 
aproveitando o potencial 
energético endógeno, 
garante-se a ligação das 
instalações produtoras à 
rede, e assim reduz-se a 
dependência energética

Capacidade 
suplementar de 
produção de energia 
renovável

56
MW

Projetos-piloto de produção de energia a partir de fontes renováveis referentes ao 
desenvolvimento e teste de novas tecnologias e respetiva integração na rede; 
Projetos de produção de energia a partir de fontes renováveis, com tecnologias testadas 
e que não estejam ainda suficientemente disseminadas no território nacional e respetiva 
integração na rede; 
Projetos-piloto de armazenamento de energia, nomeadamente de origem renovável; 
A Prospeção, identificação e estudo das condições necessárias ao desenvolvimento 
de novas tecnologias de produção de energia a partir de fontes renováveis e de novas 
tecnologias de armazenagem de energia;  
Na RAM prevê-se ainda a realização de investimentos para o aproveitamento da energia 
hídrica; projetos-piloto de produção de energia renovável referentes ao desenvolvimento 
e teste de novas tecnologias e respetiva integração na rede. 

• Entidades Públicas que sejam 
agentes no mercado da energia 
(para os estudos);  
• Produtores em regime especial;  
• No caso da RAM, Empresa de 
Eletricidade da Madeira, S.A. e 
entidades públicas ou equiparadas. 

Diminuição anual es-
timada das emissões 
de gases com efeito de 
estufa

28.200
T CO2e

Apoio à eficiência 
energética, à gestão 
inteligente da energia 
e à utilização das 
energias renováveis nas 
infraestruturas públicas, 
nomeadamente nos 
edifícios públicos e no 
setor da habitação.

Aumento da eficiência 
energética nas 
infraestruturas públicas no 
âmbito da Administração 
Central do Estado

Redução anual do 
consumo de energia 
primária nos edifícios 
públicos

500.000.000
KWh/ano

Apoio à realização de contratos de gestão de eficiência energética em edifícios e 
equipamentos públicos (modelo ESCO), nomeadamente com consumo muito elevado; 
Apoio à realização dos Planos de Ação de eficiência energética; 
Projetos de eficiência energética nas infraestruturas públicas e intervenções nas 
fachadas e coberturas dos edifícios; 
Ações de sensibilização no âmbito da promoção da eficiência energética. 

• ADENE (campanhas de 
disseminação); 
• Organismos da Administração 
Central; 
• Organismo que implementa o 
instrumento financeiro ou o fundo 
de fundos. 

Diminuição anual es-
timada das emissões 
de gases com efeito de 
estufa

80.640
T CO2e

Aumento da eficiência 
energética no setor 
habitacional

Promoção da adoção de sistemas passivos (isolamentos, sombreamentos,  
entre outros).
Uso de equipamentos mais eficientes que permitam reduzir o consumo  
de energia final.  
Ações de sensibilização para a promoção da eficiência energética e de apoio à 
produção de energia para autoconsumo, a partir de fontes de energias renováveis, 
no setor da habitação de particulares. 

• ADENE (campanhas e promoção); 
• Organismo que implementa o in-
strumento financeiro ou o fundo de 
fundos. Número de agregados 

familiares com 
consumo de energia 
melhorado

16.000
Famílias

Desenvolvimento e 
implantação de sistemas 
de distribuição inteligente 
que operem a níveis de 
baixa e média tensão

Potenciar o aumento da 
eficiência energética através 
do desenvolvimento de redes 
inteligentes que permitam 
dotar os consumidores da 
informação e ferramentas 
necessárias, e criar sinergias, 
tendo em vista a redução de 
custos

Eficiência energética: 
número adicional 
de utilizadores de 
energia ligados a redes 
inteligentes

1.200.000
Utilizadores

Projetos-piloto de redes inteligentes em concretização das Diretivas 2006/32/CE e 
2009/72/CE abarcando cidades.

• Entidades Públicas ou 
concessionárias (ORD) responsáveis 
pelos contadores inteligentes; 
• Entidade Gestora das operações 
logísticas de mudança de 
comercializador (OLMC);  
• Entidade Reguladora de Serviços 
Energéticos (ERSE) e Direção-Geral de 
Energia e Geologia (DGEG).

Promoção de estratégias 
de baixo teor de 
carbono para todos 
os tipos de territórios, 
nomeadamente as zonas 
urbanas, incluindo a 
promoção da mobilidade 
urbana multimodal 
sustentável de medidas 
de adaptação relevantes 
para a atenuação

Apoio à implementação 
de medidas de eficiência 
energética e à racionalização 
dos consumos nos 
transportes

Economias de energia 
nos projetos apoiados no 
setor dos transportes

8.000
tep

Conversão de frotas de transportes coletivos de passageiros (rodoviário e fluvial) – 
gás natural; Mobilidade elétrica.

• ADENE (Estudos e campanhas de 
sensibilização); 
• Empresas, entidades e 
concessionárias de transportes 
públicos coletivos de passageiros 
rodoviários e fluviais. 

Apoio à promoção da 
utilização de transportes 
ecológicos e da mobilidade 
sustentável

Pontos de 
carregamento da rede 
de mobilidade elétrica

800
N.º

Atualização tecnológica dos postos de carregamento elétricos públicos através da 
adaptação de pontos de carregamento públicos para fichas normalizadas e comuns a 
toda a UE; Alargamento da rede de pontos de carregamento públicos em espaços de 
acesso público; Medidas e ações de promoção nacional da mobilidade elétrica.

• ADENE (Ações de sensibilização); 
• A entidade gestora da rede da 
mobilidade elétrica; 
• Operadores da rede de mobilidade 
elétrica. 

Programa Operacional da Sustentabilidade e eficiência no Uso dos Recursos
Eixo 1 - Apoiar a Transição para uma economia com baixas emissões de carbono em todos os setores 
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Eixo I

Eixo Prioridade 
 de Investimento Objetivo Específico Indicadores  

de realização Metas 2023 Tipologias de Operação Entidades Beneficiárias

I
Apoiar a transição 
para uma economia 
com baixas emissões 
de carbono em todos 
os setores

Fomento da produção e 
distribuição de energia 
proveniente de fontes 
renováveis

Diversificação das fontes de 
abastecimento energético 
de origem renovável, 
aproveitando o potencial 
energético endógeno, 
garante-se a ligação das 
instalações produtoras à 
rede, e assim reduz-se a 
dependência energética

Capacidade 
suplementar de 
produção de energia 
renovável

56
MW

Projetos-piloto de produção de energia a partir de fontes renováveis referentes ao 
desenvolvimento e teste de novas tecnologias e respetiva integração na rede; 
Projetos de produção de energia a partir de fontes renováveis, com tecnologias testadas 
e que não estejam ainda suficientemente disseminadas no território nacional e respetiva 
integração na rede; 
Projetos-piloto de armazenamento de energia, nomeadamente de origem renovável; 
A Prospeção, identificação e estudo das condições necessárias ao desenvolvimento 
de novas tecnologias de produção de energia a partir de fontes renováveis e de novas 
tecnologias de armazenagem de energia;  
Na RAM prevê-se ainda a realização de investimentos para o aproveitamento da energia 
hídrica; projetos-piloto de produção de energia renovável referentes ao desenvolvimento 
e teste de novas tecnologias e respetiva integração na rede. 

• Entidades Públicas que sejam 
agentes no mercado da energia 
(para os estudos);  
• Produtores em regime especial;  
• No caso da RAM, Empresa de 
Eletricidade da Madeira, S.A. e 
entidades públicas ou equiparadas. 

Diminuição anual es-
timada das emissões 
de gases com efeito de 
estufa

28.200
T CO2e

Apoio à eficiência 
energética, à gestão 
inteligente da energia 
e à utilização das 
energias renováveis nas 
infraestruturas públicas, 
nomeadamente nos 
edifícios públicos e no 
setor da habitação.

Aumento da eficiência 
energética nas 
infraestruturas públicas no 
âmbito da Administração 
Central do Estado

Redução anual do 
consumo de energia 
primária nos edifícios 
públicos

500.000.000
KWh/ano

Apoio à realização de contratos de gestão de eficiência energética em edifícios e 
equipamentos públicos (modelo ESCO), nomeadamente com consumo muito elevado; 
Apoio à realização dos Planos de Ação de eficiência energética; 
Projetos de eficiência energética nas infraestruturas públicas e intervenções nas 
fachadas e coberturas dos edifícios; 
Ações de sensibilização no âmbito da promoção da eficiência energética. 

• ADENE (campanhas de 
disseminação); 
• Organismos da Administração 
Central; 
• Organismo que implementa o 
instrumento financeiro ou o fundo 
de fundos. 

Diminuição anual es-
timada das emissões 
de gases com efeito de 
estufa

80.640
T CO2e

Aumento da eficiência 
energética no setor 
habitacional

Promoção da adoção de sistemas passivos (isolamentos, sombreamentos,  
entre outros).
Uso de equipamentos mais eficientes que permitam reduzir o consumo  
de energia final.  
Ações de sensibilização para a promoção da eficiência energética e de apoio à 
produção de energia para autoconsumo, a partir de fontes de energias renováveis, 
no setor da habitação de particulares. 

• ADENE (campanhas e promoção); 
• Organismo que implementa o in-
strumento financeiro ou o fundo de 
fundos. Número de agregados 

familiares com 
consumo de energia 
melhorado

16.000
Famílias

Desenvolvimento e 
implantação de sistemas 
de distribuição inteligente 
que operem a níveis de 
baixa e média tensão

Potenciar o aumento da 
eficiência energética através 
do desenvolvimento de redes 
inteligentes que permitam 
dotar os consumidores da 
informação e ferramentas 
necessárias, e criar sinergias, 
tendo em vista a redução de 
custos

Eficiência energética: 
número adicional 
de utilizadores de 
energia ligados a redes 
inteligentes

1.200.000
Utilizadores

Projetos-piloto de redes inteligentes em concretização das Diretivas 2006/32/CE e 
2009/72/CE abarcando cidades.

• Entidades Públicas ou 
concessionárias (ORD) responsáveis 
pelos contadores inteligentes; 
• Entidade Gestora das operações 
logísticas de mudança de 
comercializador (OLMC);  
• Entidade Reguladora de Serviços 
Energéticos (ERSE) e Direção-Geral de 
Energia e Geologia (DGEG).

Promoção de estratégias 
de baixo teor de 
carbono para todos 
os tipos de territórios, 
nomeadamente as zonas 
urbanas, incluindo a 
promoção da mobilidade 
urbana multimodal 
sustentável de medidas 
de adaptação relevantes 
para a atenuação

Apoio à implementação 
de medidas de eficiência 
energética e à racionalização 
dos consumos nos 
transportes

Economias de energia 
nos projetos apoiados no 
setor dos transportes

8.000
tep

Conversão de frotas de transportes coletivos de passageiros (rodoviário e fluvial) – 
gás natural; Mobilidade elétrica.

• ADENE (Estudos e campanhas de 
sensibilização); 
• Empresas, entidades e 
concessionárias de transportes 
públicos coletivos de passageiros 
rodoviários e fluviais. 

Apoio à promoção da 
utilização de transportes 
ecológicos e da mobilidade 
sustentável

Pontos de 
carregamento da rede 
de mobilidade elétrica

800
N.º

Atualização tecnológica dos postos de carregamento elétricos públicos através da 
adaptação de pontos de carregamento públicos para fichas normalizadas e comuns a 
toda a UE; Alargamento da rede de pontos de carregamento públicos em espaços de 
acesso público; Medidas e ações de promoção nacional da mobilidade elétrica.

• ADENE (Ações de sensibilização); 
• A entidade gestora da rede da 
mobilidade elétrica; 
• Operadores da rede de mobilidade 
elétrica. 



Eixo II

Defesa aderente e esporões de Esmoriz
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Eixo I I

Promover a adaptação  
às alterações climáticas | 
e à prevenção E gestão de riscos

Portugal, 
no âmbito do 
PO SEUR, assume  
o objetivo 
temático de 
reforçar a 
capacidade 
nacional de 
adaptação  
às alterações 
climáticas

A adaptação às alterações cli-
máticas é uma prioridade da UE 
no quadro da estratégia Europa 
2020, implicando no entanto 
atuações diferenciadas face às 
realidades dos Estados-mem-
bro, que deverão utilizar os FEEI 
em função das suas priorida-
des específicas em matéria de 
riscos e resiliência. Portugal, no 
âmbito do PO SEUR, assume o 
objetivo temático de reforçar a 
capacidade nacional de adap-
tação às alterações climáticas, 
tendo em consideração a mul-
tiplicidade de riscos que afetam 
o território nacional.
As alterações climáticas têm 
tendência para potenciar ou 
acelerar outros riscos, onde se 
cruzam fatores naturais e an-
tropogénicos, particularmen-
te evidentes ao nível da ero-
são costeira ou dos incêndios 
florestais. Deve ser promovida 
uma perspetiva sistémica e in-
tegrada de planeamento e in-
tervenção, que considere a di-
mensão cumulativa e interativa 
das alterações climáticas, a par 

dos fatores da incerteza e im-
previsibilidade dos fenómenos 
que lhe estão associados. Des-
tacam-se de seguida as princi-
pais linhas de intervenção no 
âmbito deste Programa.

Proteção do litoral

Aproximadamente 25% da orla 
costeira continental é afeta-
da por erosão costeira. Regis-
ta-se tendência erosiva ou com 
erosão confirmada em cerca 
de 232 km, existindo um ris-
co potencial de perda de terri-
tório em 67% da orla costeira. 
Os processos erosivos pode-
rão ser agravados pelos efei-
tos das alterações climáticas. 
O Plano de Ação de Proteção e 
Valorização do Litoral (PAPVL 
2012-2015) define como priori-
tário um conjunto de interven-
ções identificadas na 1.ª gera-
ção dos Planos de Ordenamen-
to da Orla Costeira, ainda em vi-
gor, visando a proteção de pes-
soas e bens face ao risco de 
erosão costeira.
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Eixo I I

Cheias e inundações

As cheias e inundações são 
fenómenos naturais que po-
dem provocar perdas de vidas 
e bens, riscos para a saúde hu-
mana, ambiente, património 
cultural e infraestruturas, bem 
como perturbações às ativida-
des económicas. As alterações 
climáticas podem aumentar a 
frequência e intensidade des-
tas ocorrências. A Autoridade 
Nacional da Água identificou 22 
zonas críticas de risco elevado 
que, como tal, carecem de ado-
ção de medidas mitigadoras.
A limpeza e desobstrução das 
linhas de água é uma das me-
didas que, ao permitir a con-
servação e reabilitação da 
rede hidrográfica e zonas ri-
beirinhas, contribui para a pre-
venção e controlo de cheias. 
As intervenções são acompa-
nhadas pelos serviços terri-
torialmente competentes das 
Autoridades Ambientais e fa-
zem-se no respeito pela legis-
lação relativa à proteção da 
biodiversidade.

Riscos e resiliência 

Portugal enfrenta múltiplos ris-
cos que poderão ser potencia-
dos e acelerados pelas altera-
ções climáticas. Para além das 
abordagens mais especificas 
e direcionadas para os riscos 
de erosão costeira, cheias e 

A limpeza e 
desobstrução 

das linhas de água 
é uma das medidas 

que contribui para 
a prevernção 

e controlo de 
cheias

Esta aposta na 
inovação vai ainda 
ao encontro 
dos objetivos da 
Estratégia Europa 
2020 na perspetiva 
da promoção de 
uma Europa mais 
inteligente

inundações, referidos anterior-
mente, importa também preve-
nir situações de acidente grave 
ou catástrofe, de atenuar os seus 
efeitos e proteger e socorrer as 
pessoas e bens em perigo quan-
do aquelas situações ocorram. 
A resiliência do sistema nacio-
nal de proteção civil fundamen-
ta-se na capacidade de previsão, 
de preparação e de resposta, tor-
nando-se necessário reforçar a 
aposta em planeamento, moni-
torização e comunicação tendo 
em conta a diversidade de ris-
cos que poderão afetar o territó-
rio nacional. 
Esta aposta na inovação vai ain-
da ao encontro dos objetivos da 
Estratégia Europa 2020 na pers-
petiva da promoção de uma Eu-
ropa mais inteligente, estan-
do alinhado com a nova visão 
da política de coesão para 
2014-2020.
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Incêndios FLorestais

Os incêndios florestais são um 
problema prioritário a enfren-
tar em Portugal pois são um 
risco com grande expressão. 
Regista-se anualmente uma 
área ardida bastante superior 
quer à média europeia, quer 
à média dos países da bacia 
mediterrânea. No decénio en-
tre 2002 e 2011 ardeu por ano, 
em média, uma área de 144 mil 
hectares (aproximadamente 
76 mil hectares de povoamen-
tos florestais e 68 mil hecta-
res de matos). O Plano Nacio-
nal de Defesa da Floresta Con-
tra Incêndios (PNDFCI) articu-
la estratégias e ações neste 
âmbito, envolvendo entidades 
várias, quer da administração 
florestal, quer da proteção civil.A. H. B. V. de Oliveira de Azeméis
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Eixo Prioridade de Investimento Indicadores de 
realização Meta 2023 Objetivo Específico Tipologias de Operação Entidades Beneficiárias

II
Promover a adaptação 
às alterações 
climáticas e a 
prevenção e gestão 
de riscos

Apoio ao investimento 
para a adaptação às 
alterações climáticas, 
incluindo abordagens 
baseadas nos 
ecossistemas

Número de 
municípios 
com planos de 
identificação de 
vulnerabilidades 
e riscos

77
N.º

Reforço das capacidades de 
adaptação às alterações climáticas 
pela adoção e articulação de 
medidas transversais, sectoriais e 
territoriais

Planos municipais, intermunicipais e regionais de adaptação às alterações 
climáticas; Planos sectoriais de adaptação às alterações climáticas e/ou 
integração desta; Ações imateriais do plano de ação de combate à desertificação; 
Sistemas de informação, modelação e cenarização; Sistemas de previsão, alerta 
e resposta; Reestruturação e modernização dos sistemas de meteorologia; 
Produção de informação e conhecimento (estudos, análises, cartografia); Ações 
de comunicação, divulgação e sensibilização sobre alterações climáticas; Projetos 
de demonstração e disseminação de boas práticas. 

• Administração Pública Central 
e Local;  
• Associações de Municípios;  
• Setor Empresarial do Estado;  
• Outras entidades mediante 
protocolo ou outra forma de 
cooperação com as entidades 
anteriores. 

Promoção de 
investimentos para 
abordar riscos específicos, 
assegurar a capacidade 
de resistência às 
catástrofes e desenvolver 
sistemas de gestão de 
catástrofes

Extensão da 
faixa costeira 
intervencionada 
para proteção de 
pessoas e bens

50
Km

Proteção do litoral e das suas 
populações face a riscos, 
especialmente de erosão costeira

Ações materiais de proteção costeira em zonas de risco, no sentido da eliminação, 
redução ou controlo do risco e da salvaguarda de pessoas e bens, de caráter 
estrutural e impacte sistémico:  
 
 Ações de planeamento, produção de conhecimento, gestão de informação e 
monitorização:  

• Administração Pública Central 
e Local;  
• Setor Empresarial do Estado;  
• Outras entidades, designadamente 
associações de municípios, 
administrações portuárias e 
empresas públicas ou de capitais 
públicos que tenham por missão 
desenvolver operações integradas 
de requalificação do litoral. 

População que 
beneficia de 
medidas de 
proteção contra 
inundações

1.500.000
Pessoas

Reforço da gestão face aos riscos, 
numa perspetiva de resiliência, 
capacitando as instituições 
envolvidas

Redução de Incêndios Florestais: 
Meios aéreos próprios para missões de Proteção Civil; 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI); Veículos de Prevenção e Socorro; 
Intervenções na rede de infraestruturas para reforço da operacionalidade; 
Rede de defesa da floresta contra incêndios. 
 
Prevenção e Gestão de Riscos de Cheias e Inundações : 
Intervenções estruturais de desobstrução, regularização fluvial e controlo 
de cheias; 
Ações para diminuir a impermeabilização dos solos; 
Planos de gestão de risco de inundação e modelos de previsão; 
Sistema de Vigilância e Alerta de Recursos Hídricos (SVARH). 
 
Na Região Autónoma da Madeira:
Obras de hidráulica torrencial de proteção contra os efeitos dos aluviões;  
Implementação de sistemas de alerta de aluviões; 
Planos de emergência e de socorro; divulgação pública e formação das populações. 
 
Meios de Emergência e Ações Preventivas face a Acidentes Graves e Catástrofes: 
Equipamentos para gestão de incidentes NRBQ - Nucleares, Radiológicos, 
Biológicos e Químicos; 
Equipamento para combate à poluição marinha; Intervenções estruturantes para 
redução de riscos de acidentes graves e catástrofes decorrentes de movimentos de 
massa em vertente.  
Instrumentos de Planeamento, Monitorização e Comunicação; 

Ações Inovadoras para Prevenção e Gestão de Riscos: 
Desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias ao nível do apoio ao 
planeamento e gestão de riscos, incluindo aplicações informáticas e uso de 
sensores; 
Utilização de dispositivos de controlo remoto; Estudos de modelos de resposta em 
situações de escassez de recurso; 
Planos de resiliência urbana vocacionados para a escala local; 
Projetos de tratamento e análise de grandes quantidades de informação, para apoio 
à decisão sobre riscos específicos.

• Administração pública central, 
regional, local; 
• Entidades gestoras de ZIF 
(operações do cadastro predial) ; 
• Outras entidades, designadamente 
associações de municípios e 
associações, entre outras que 
tenham por missão desenvolver 
operações de gestão de riscos. 

População 
que beneficia 
de proteção 
contra incêndios 
florestais

5.000.000
Pessoas

Número de 
equipamentos 
aéreos adquiridos

2
N.º

Programa Operacional da Sustentabilidade e eficiência no Uso dos Recursos
Eixo II - PROMOVER A ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E À PREVENÇÃO E GESTÃO DE RISCOS



15

Eixo I I

Eixo Prioridade de Investimento Indicadores de 
realização Meta 2023 Objetivo Específico Tipologias de Operação Entidades Beneficiárias

II
Promover a adaptação 
às alterações 
climáticas e a 
prevenção e gestão 
de riscos

Apoio ao investimento 
para a adaptação às 
alterações climáticas, 
incluindo abordagens 
baseadas nos 
ecossistemas

Número de 
municípios 
com planos de 
identificação de 
vulnerabilidades 
e riscos

77
N.º

Reforço das capacidades de 
adaptação às alterações climáticas 
pela adoção e articulação de 
medidas transversais, sectoriais e 
territoriais

Planos municipais, intermunicipais e regionais de adaptação às alterações 
climáticas; Planos sectoriais de adaptação às alterações climáticas e/ou 
integração desta; Ações imateriais do plano de ação de combate à desertificação; 
Sistemas de informação, modelação e cenarização; Sistemas de previsão, alerta 
e resposta; Reestruturação e modernização dos sistemas de meteorologia; 
Produção de informação e conhecimento (estudos, análises, cartografia); Ações 
de comunicação, divulgação e sensibilização sobre alterações climáticas; Projetos 
de demonstração e disseminação de boas práticas. 

• Administração Pública Central 
e Local;  
• Associações de Municípios;  
• Setor Empresarial do Estado;  
• Outras entidades mediante 
protocolo ou outra forma de 
cooperação com as entidades 
anteriores. 

Promoção de 
investimentos para 
abordar riscos específicos, 
assegurar a capacidade 
de resistência às 
catástrofes e desenvolver 
sistemas de gestão de 
catástrofes

Extensão da 
faixa costeira 
intervencionada 
para proteção de 
pessoas e bens

50
Km

Proteção do litoral e das suas 
populações face a riscos, 
especialmente de erosão costeira

Ações materiais de proteção costeira em zonas de risco, no sentido da eliminação, 
redução ou controlo do risco e da salvaguarda de pessoas e bens, de caráter 
estrutural e impacte sistémico:  
 
 Ações de planeamento, produção de conhecimento, gestão de informação e 
monitorização:  

• Administração Pública Central 
e Local;  
• Setor Empresarial do Estado;  
• Outras entidades, designadamente 
associações de municípios, 
administrações portuárias e 
empresas públicas ou de capitais 
públicos que tenham por missão 
desenvolver operações integradas 
de requalificação do litoral. 

População que 
beneficia de 
medidas de 
proteção contra 
inundações

1.500.000
Pessoas

Reforço da gestão face aos riscos, 
numa perspetiva de resiliência, 
capacitando as instituições 
envolvidas

Redução de Incêndios Florestais: 
Meios aéreos próprios para missões de Proteção Civil; 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI); Veículos de Prevenção e Socorro; 
Intervenções na rede de infraestruturas para reforço da operacionalidade; 
Rede de defesa da floresta contra incêndios. 
 
Prevenção e Gestão de Riscos de Cheias e Inundações : 
Intervenções estruturais de desobstrução, regularização fluvial e controlo 
de cheias; 
Ações para diminuir a impermeabilização dos solos; 
Planos de gestão de risco de inundação e modelos de previsão; 
Sistema de Vigilância e Alerta de Recursos Hídricos (SVARH). 
 
Na Região Autónoma da Madeira:
Obras de hidráulica torrencial de proteção contra os efeitos dos aluviões;  
Implementação de sistemas de alerta de aluviões; 
Planos de emergência e de socorro; divulgação pública e formação das populações. 
 
Meios de Emergência e Ações Preventivas face a Acidentes Graves e Catástrofes: 
Equipamentos para gestão de incidentes NRBQ - Nucleares, Radiológicos, 
Biológicos e Químicos; 
Equipamento para combate à poluição marinha; Intervenções estruturantes para 
redução de riscos de acidentes graves e catástrofes decorrentes de movimentos de 
massa em vertente.  
Instrumentos de Planeamento, Monitorização e Comunicação; 

Ações Inovadoras para Prevenção e Gestão de Riscos: 
Desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias ao nível do apoio ao 
planeamento e gestão de riscos, incluindo aplicações informáticas e uso de 
sensores; 
Utilização de dispositivos de controlo remoto; Estudos de modelos de resposta em 
situações de escassez de recurso; 
Planos de resiliência urbana vocacionados para a escala local; 
Projetos de tratamento e análise de grandes quantidades de informação, para apoio 
à decisão sobre riscos específicos.

• Administração pública central, 
regional, local; 
• Entidades gestoras de ZIF 
(operações do cadastro predial) ; 
• Outras entidades, designadamente 
associações de municípios e 
associações, entre outras que 
tenham por missão desenvolver 
operações de gestão de riscos. 

População 
que beneficia 
de proteção 
contra incêndios 
florestais

5.000.000
Pessoas

Número de 
equipamentos 
aéreos adquiridos

2
N.º



Eixo II I

ETAR do Sousa
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Proteger o ambiente  
e Promover a eficiência  
na utilização de recursos

Redução, reciclagem  
e valorização  
de resíduos

A Política de Resíduos na UE, 
que visa garantir a preserva-
ção dos recursos naturais e 
a minimização dos impactes 
negativos sobre a saúde pú-
blica e o ambiente, contempla 
de modo integrado aspetos de 
planeamento, de prevenção e 
de gestão de resíduos. A Po-
lítica de Resíduos encontra-
se definida na Diretiva Quadro 
Resíduos (Diretiva 2008/98/
CE), transposta para a legisla-
ção nacional pelo Decreto-Lei 
n.º 73/2011, de 17 de junho - 
terceira alteração do Decreto
-Lei n.º 178/2006, de 5 de se-
tembro.
As necessidades que decor-
rem ao nível dos resíduos ur-
banos no continente, estão 
enquadradas pelo novo “Pla-
no Estratégico para a Gestão 
de Resíduos Urbanos (PERSU 
2020)”, que define a estraté-
gia para o período 2014-2020  
e que dá sequência à estraté-
gia atualmente em vigor defi-
nida no PERSU II (2007-2014). 
O PERSU 2020 está orientado 
para a aposta na valorização 

do resíduo como um recurso, 
fomentando fortemente a apli-
cação dos princípios da hie-
rarquia de gestão de resíduos 
em vigor. O PERSU 2020, para 
além de fixar metas de depo-
sição máxima de resíduos ur-
banos em aterro, preconiza a 
eliminação progressiva da de-
posição destes em aterro, com 
vista à erradicação da deposição 
direta em aterro até 2030.
Esta nova estratégia encontra-
se perfeitamente alinhada com 
as estratégias e obrigações co-
munitárias em matéria de ges-
tão de resíduos urbanos e ga-
rantirá o cumprimento das me-
tas estabelecidas para o ano de 
2020.

Gestão Eficiente  
da Água

A Diretiva-Quadro Água (DQA, 
2000/ 60/ CE) abordou pela pri-
meira vez de forma exaustiva to-
das as ameaças para os recur-
sos hídricos,  tornando claro que 
a sua gestão tem de ser realiza-
da de uma forma integrada, que 
vai mais longe do que a distribui-
ção e tratamento de águas resi-
duais associadas aos diversos 
usos setoriais. A gestão dos re-

cursos hídricos envolve, tam-
bém, o uso e a gestão dos so-
los que afetam tanto a qualidade 
como a quantidade da água dis-
ponível, exigindo uma coordena-
ção com as medidas de ordena-
mento do território e uma inte-
gração nas prioridades de finan-
ciamento. O recente reconheci-
mento comunitário da impossi-
bilidade real de conseguir con-
cretizar este objetivo já em 2015, 
tanto em Portugal como noutros 
países da União Europeia, pro-
tela o alcance desta meta para 
2027 acompanhado pela ado-
ção de medidas adicionais im-
portantes, a nível nacional e co-
munitário, no sentido da conti-
nuação da preservação e me-
lhoria das águas.
Para responder a este objeti-
vo, além da melhoria do arma-
zenamento e distribuição da 
água, devem ser adotadas me-
didas do domínio da eficiên-
cia de utilização da água, per-
mitindo potenciar a utilização 
da poupança resultante em 
outras atividades económicas 
ou conduzindo à redução dos 
consumos globais em zonas 
de maior stress hídrico. Ter-se
-á ainda como objetivo   a re-
dução do consumo energéti-
co. Nas ações a financiar será 
tida em consideração a Par-
ceria Europeia de Inovação no 
domínio da água, na qual Por-
tugal está empenhadamente 
envolvido. 
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Os Planos de Gestão  
de Bacia Hidrográfica
O reconhecimento comu-
nitário da incapacidade de 
atingir o bom estado da 
maioria das massas de água 
em 2015 aponta para a ado-
ção, neste segundo ciclo de 
planeamento, de um con-
junto de medidas comple-
mentares de proteção das 
massas de água, que pas-
sam não só pela redução das 
cargas afluentes às massas 
de água, conjugadas com a 
adoção de medidas de âm-
bito hidromorfológico, mas 
também pela adoção ex-
pressiva de medidas relacio-
nadas com o uso eficiente da 
água. 

Ciclo Urbano da Água 
Abastecimento  
de Água e Saneamento 
de Águas Resíduais

Os serviços de água e sanea-
mento são um setor crucial 
no âmbito da proteção do 
ambiente e da eficiência na 
utilização de recursos, cons-
tituindo um serviço básico e es-
sencial para a vida das popula-
ções. Desde o início dos apoios 
comunitários que foi efetua-
do um esforço de investimen-
to na dotação de infraestruturas 
de abastecimento de água para 
consumo humano e tratamento 
de águas residuais.

Especificamente ao nível 
da estratégia do ciclo urba-
no da água, as necessida-
des de intervenção no setor 
para o continente Português 
são enquadradas pelo “PEN-
SAAR 2020. Uma nova estra-
tégia para o setor de abaste-
cimento de águas e sanea-
mento de águas residuais 
(2014 – 2020)”. Tendo por 
base o diagnóstico da estra-
tégia anterior (PEAASAR II) e 
a caracterização da situação 
atual, a nova estratégia deixa 
de estar centrada na realiza-
ção de infraestruturas para 
aumento da cobertura e fo-
caliza-se agora na melho-
ria da gestão dos ativos, no  
funcionamento na qualidade 
dos serviços prestados com 
uma sustentabilidade abran-
gente.
No que se refere à Região 
Autónoma da Madeira, nos 
domínios do abastecimen-
to de água às populações 
e atividades económicas, e 
de drenagem e tratamento 
de águas residuais urbanas, 
subsistem inúmeros proble-
mas que urge dar solução. O 
diagnóstico mais recente e 
as medidas a adotar encon-
tram-se vertidas no Plano 
Regional da Água da Madei-
ra, 2008 e no Plano de Ges-
tão da Região Hidrográfica 
do Arquipélago da Madeira, 
2014.

Biodiversidade  
e Ecossistemas

Gestão dos valores 
naturais protegidos 
e da biodiversidade
A proporção de território conti-
nental classificado por razões 
de conservação da natureza 
(Rede Nacional de Áreas Pro-
tegidas e Rede Natura 2000) 
cifra-se em cerca de 2.000.000 
ha, cerca de 22% do territó-
rio de Portugal continental. A 
Rede Nacional de Áreas Pro-
tegidas (RNAP) abrange uma 
superfície de cerca de 681.220 
ha e a Rede Natura 2000 em 
Portugal continental, compos-
ta por 60 Sítios de Importância 
Comunitária (SIC) e 40 Zonas 
de Proteção Especial (ZPE), e 
abrange uma área total terres-
tre de 1,9 milhões de ha, cerca 
de 21% do território continen-
tal, aos quais acrescem cerca 
de 180.000 ha marinhos.
Embora esteja genericamen-
te consolidada a designação 
de áreas classificadas no meio 
terrestre e costeiro/litoral, o 
processo de estabelecimento 
de uma rede coerente de áreas 
protegidas marinhas está ain-
da em curso. Contudo, persis-
tem ainda lacunas de designa-
ção, em particular no offshore, 
tendo em vista a salvaguarda 
e gestão de determinadas es-
pécies (cetáceos e aves) – em 
toda a sua área de distribuição 
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- e de habitats protegidos. 
As principais linhas de inter-
venção nesta área prendem-
se com: a avaliação do esta-
do de conservação de habi-
tats naturais e espécies pro-
tegidas que apresentam ain-
da níveis baixos; a avaliação e 
revisão de Planos de Ordena-
mento das Áreas Protegidas; 
e a avaliação e aperfeiçoa-
mento de medidas de gestão 
da Rede Natura 2000 e dos 
Planos de Ação de espécies 
e habitats.

Conhecimento  
e Monitorização 
da biodiversidade
A atualização de informação 
e a colmatação das lacunas 
relevantes de conhecimen-
to do património natural, tal 
como a sua integração em 
sistemas de informação e de 
monitorização, são suportes 
essenciais para garantir a efi-
cácia e eficiência das medi-
das de proteção e gestão em 
vigor e para definir medidas 
e instrumentos adicionais a 
adotar, nomeadamente no 
que diz respeito à biodiver-
sidade e ecossistemas mari-
nhos, incluindo aqueles com 
estatuto jurídico de proteção, 
tendo em conta o processo 
de alargamento da Rede Na-
tura 2000 à extensa compo-
nente marinha do território 
sob jurisdição nacional. 

Promover a proteção  
e o ordenamento dos recursos 
geológicos e das águas 
minerais
No que respeita à proteção 
dos solos importa, em con-
cretização do disposto na 
Resolução de Conselho de 
Ministros n.º 78/2012, de 11 
de setembro, Estratégia Na-
cional para os Recursos Geo-
lógicos, procurar um melhor 
conhecimento e cadastro dos 
recursos de modo a evitar a 
destruição de habitats, o de-
senvolvimento de passivos 
ambientais e a contaminação 
de águas subterrâneas. 
A estratégia de interven-
ção deve prosseguir a prote-
ção e ordenamento dos recur-
sos geológicos e das águas 
minerais, dentro de um pla-
no setorial, e o mapeamen-
to dos recursos geológicos e 
das águas minerais de forma 
a mitigar diversos riscos am-
bientais que estão associa-
dos, não só à prospeção des-
tes recursos, como também 
de outras atividades econó-
micas que se possam imple-
mentar nestes locais.

Recuperação de Passivos  
Ambientais
Pretende-se a recuperação de 
locais contaminados, classifi-
cados como passivos ambien-
tais em resultado de atividades 
industriais, ou mineiras, geogra-

ficamente delimitados, desati-
vados ou abandonados, com-
portando riscos para a saúde 
pública e para o ambiente e que 
exigem uma resolução urgente. 
Constituem passivos ambientais 
uma vez que decorrem da inexis-
tência de viabilidade da aplica-
ção do princípio do poluidor pa-
gador e do princípio da respon-
sabilidade ou da demonstração 
da falta de capacidade de inter-
nalização dos custos.
Neste contexto, dada a gravida-
de da situação e a necessidade 
de encontrar meios de resolução 
adequados que permitissem a 
remediação e recuperação am-
biental destes locais, foram defi-
nidas prioridades de intervenção 
e reabilitação de áreas degrada-
das afetas à indústria extrativa e 
sítios e solos contaminados que 
se constituem como passivos 
de onde, resultou uma lista de 
8 passivos ambientais com ori-
gem em atividades industriais e 
172 antigos locais de exploração 
mineira, dos quais 74 foram con-
siderados prioritários.
As intervenções previstas no 
PO SEUR referem-se exclusi-
vamente a remediação e recu-
peração ambiental destes lo-
cais, sendo que em alguns ca-
sos estas ações complementa-
das com a realização de ações, 
no âmbito dos Programas Ope-
racionais Regionais, tendo es-
tas em vista uma nova utiliza-
ção destes espaços.
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Eixo Prioridade de Investimento Indicadores 
de realização

Meta 
2023 Objetivo Específico Tipologias de Operação Entidades Beneficiárias

III
Proteger o ambiente 
e promover a 
eficiência dos 
recursos

Investimento no setor dos resíduos 
para satisfazer os requisitos do 
acervo da União em matéria de 
ambiente e para satisfazer as 
necessidades de investimento 
que excedam esses requisitos, 
identificadas pelos Estados-
Membros

Capacidade 
adicional de 
reciclagem de 
resíduos

91.000
T/Ano

Valorização dos resíduos, 
reduzindo a produção 
e deposição em aterro, 
aumentando a recolha seletiva e 
a reciclagem

Ações para a prevenção da produção e perigosidade dos resíduos, incluindo quer ações de 
educação e sensibilização; 
Investimentos com vista ao aumento da quantidade e qualidade da reciclagem multimaterial;  
Otimização e reforço das infraestruturas de triagem multimaterial; 
Reforço e otimização do tratamento mecânico e biológico (TMB); 
Apoio a sistemas e iniciativas de recolha seletiva de resíduos urbanos biodegradáveis (RUB); 
Investimentos com vista à erradicação progressiva da deposição direta em aterro; 
Investimentos com vista ao desvio de aterro dos refugos e rejeitados das unidades de 
tratamento mecânico e biológico de RU; 
Estudos e ações imateriais; 
Investimentos com vista à certificação das instalações e serviços de gestão de resíduos.  
Na Região Autónoma da Madeira: 
Reforço das redes de recolha seletiva existentes; 
Aquisição de equipamentos que promovam a melhoria do sistema de triagem; 
Campanhas de sensibilização/ informação da população. 

• Administração pública central, 
regional e local; 
• Associações de municípios; 
• Sector empresarial do Estado; 
• Entidades gestoras dos serviços 
municipais de abastecimento 
público de água, de saneamento 
de águas residuais e de gestão de 
resíduos urbanos; 
• Entidades do Setor Público 
Regional; 
• Empresas concessionárias 
municipais, intermunicipais ou 
multimunicipais; 
 

Investimento no setor da água para 
satisfazer os requisitos do acervo 
da União em matéria de ambiente e 
para satisfazer as necessidades de 
investimento que excedam esses 
requisitos, identificadas pelos 
Estados-Membros

Investimentos nos recursos 
hídricos para satisfazer os 
requisitos do acervo ambiental da 
União e a atender às necessidades 
de investimento identificadas, em 
particular a melhoria da qualidade 
das massas de águas 

Estudos para definir normativos para o estabelecimento de caudais ecológicos;  
Estudos necessários para melhorar e complementar os critérios de classificação  
das massas de água; 
Ações de desenvolvimento de modelos de gestão dos recursos hídricos. 
 

• Administração pública central 
e regional; 
• Setor empresarial regional; 
• Outras entidades mediante 
protocolo ou outras formas de 
cooperação com as entidades 
anteriores. 

População 
adicional servida 
pelas melhorias de 
abastecimento de 
água

1.820.000 
Pessoas

Otimização e gestão eficiente 
dos recursos e infraestruturas 
existentes, garantindo a 
qualidade do serviço prestado às 
populações e a sustentabilidade 
dos sistemas, no âmbito do ciclo 
urbano da água

Abastecimento de Água (AA) 
Investimentos nos sistemas em baixa com vista o controlo e redução de perdas nos 
sistemas de distribuição e adução de água; 
Renovação de redes de abastecimento de água em baixa após uma análise custo-benefício; 
Fecho de sistemas de abastecimento de água em baixa com vista à otimização da utilização 
da capacidade instalada e da adesão ao serviço; 
Investimentos com vista à melhoria da qualidade de água fornecida em zonas ainda com 
problemas; 
Implementação de sistemas adequados de gestão de lamas de ETA; 
Gestão eficiente dos serviços através da elaboração de cadastro das infraestruturas 
existentes dos sistemas em baixa. 
 
Saneamento de Águas Residuais (SAR) 
Investimentos com vista a redução da poluição urbana nas massas de água, com especial 
enfoque no integral cumprimento da Diretiva Águas Residuais Urbanas – Diretiva 91/271/
CEE, de 21-05-1991 (DARU); 
Investimentos em reabilitação dos sistemas de drenagem de águas residuais; 
Investimento de renovação dos sistemas de drenagem de águas residuais; 
Investimentos para implementação de sistemas adequados de gestão de lamas de ETAR. 

• Administração pública central, 
regional e local; 
• Associações de municípios; 
• Sector empresarial do Estado; 
• Entidades gestoras dos 
serviços municipais de 
abastecimento público de 
água, de saneamento de 
águas residuais e de gestão de 
resíduos urbanos; 
• Entidades do Setor Publico 
Regional; 
• Empresas concessionárias 
municipais, intermunicipais ou 
multimunicipais; 
• Organismo que implementa 
o instrumento financeiro ou o 
fundo de fundos.

População adicio-
nal servida pelas 
melhorias do siste-
ma de saneamento 
de águas residuais 
em baixa

2.470.000 
Equivalente 

de 
população

População adicion-
al servida pelas  
melhorias do siste-
ma de saneamento 
de águas residuais 
em alta

1.430.000
Equiva-
lente de 

população

Proteção e reabilitação da 
biodiversidade e dos solos e 
promoção de sistemas de serviços 
ecológicos, nomeadamente 
através da rede Natura 2000 e de 
infraestruturas verdes

Superfície dos 
habitats apoiados 
para atingirem um 
melhor estado de 
conservação

200.000
Hectares

Conservação, gestão, 
ordenamento e conhecimento da 
biodiversidade, dos ecossistemas 
e dos recursos geológicos

Conservação da Natureza (exemplos): 
Ações dirigidas para a recuperação e proteção de espécies e habitats com estatuto de 
conservação desfavorável; 
 
Gestão e Ordenamento de Áreas Protegidas e Classificadas (exemplos):
Elaboração de Planos de Gestão dos sítios da Rede Natura 2000, incluindo no meio marinho;
Avaliação, revisão dos Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas (POAP) e sua execução; 
 
Informação (exemplo):
Desenvolvimento de sistemas de informação e portais relacionados com a conservação  
da natureza;  

Proteção e ordenamento recursos geológicos (exemplos):
Apoiar a realização de levantamentos topográficos e cartográficos. 

• Administração pública central 
e local  
• Sector empresarial do Estado  
• Empresas municipais  
• Outras entidades mediante 
protocolo ou outras formas de 
cooperação com as entidades 
anteriores 
• DGEG (Direção Geral de 
Energia e Geologia)  
• LNEG (Laboratório Nacional 
de Energia e Geologia) 
 

Superfície do 
território de Sítios 
de Importância 
Comunitária (SIC – 
RN2000) abrangida 
por cartografia de 
valores naturais 
protegidos

1.500.000
Hectares

Adoção de medidas destinadas 
a melhorar o ambiente urbano, a 
revitalizar as cidades, recuperar e 
descontaminar zonas industriais 
abandonadas, incluindo zonas de 
reconversão, a reduzir a poluição 
do ar e a promover medidas de 
redução de ruído

Reabilitação dos 
solos: Superfície 
total de solos 
reabilitados

122
Hectares Recuperação de passivos 

ambientais localizados em 
antigas unidades industriais, 
mitigando os seus efeitos sobre 
o ambiente

 
Apoio a ações de reabilitação e regeneração de locais contaminados e de zonas mineiras; 
Projetos de reabilitação ambiental de áreas degradadas afetas à indústria extrativa; 
 
 

• Administração Pública central 
e local 
• Associações de municípios 
• Setor empresarial do Estado 
• Outras entidades mediante 
protocolo ou outras formas de 
cooperação com as entidades 
anteriores 

Superficial total 
mineira 
reabilitada

245 
Hectares

Programa Operacional da Sustentabilidade e eficiência no Uso dos Recursos
EiXO II I - PROTEGER O AMBIENTE E PROMOVER A EFICIIÊNCIA NA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS
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Eixo I I I

Eixo Prioridade de Investimento Indicadores 
de realização

Meta 
2023 Objetivo Específico Tipologias de Operação Entidades Beneficiárias

III
Proteger o ambiente 
e promover a 
eficiência dos 
recursos

Investimento no setor dos resíduos 
para satisfazer os requisitos do 
acervo da União em matéria de 
ambiente e para satisfazer as 
necessidades de investimento 
que excedam esses requisitos, 
identificadas pelos Estados-
Membros

Capacidade 
adicional de 
reciclagem de 
resíduos

91.000
T/Ano

Valorização dos resíduos, 
reduzindo a produção 
e deposição em aterro, 
aumentando a recolha seletiva e 
a reciclagem

Ações para a prevenção da produção e perigosidade dos resíduos, incluindo quer ações de 
educação e sensibilização; 
Investimentos com vista ao aumento da quantidade e qualidade da reciclagem multimaterial;  
Otimização e reforço das infraestruturas de triagem multimaterial; 
Reforço e otimização do tratamento mecânico e biológico (TMB); 
Apoio a sistemas e iniciativas de recolha seletiva de resíduos urbanos biodegradáveis (RUB); 
Investimentos com vista à erradicação progressiva da deposição direta em aterro; 
Investimentos com vista ao desvio de aterro dos refugos e rejeitados das unidades de 
tratamento mecânico e biológico de RU; 
Estudos e ações imateriais; 
Investimentos com vista à certificação das instalações e serviços de gestão de resíduos.  
Na Região Autónoma da Madeira: 
Reforço das redes de recolha seletiva existentes; 
Aquisição de equipamentos que promovam a melhoria do sistema de triagem; 
Campanhas de sensibilização/ informação da população. 

• Administração pública central, 
regional e local; 
• Associações de municípios; 
• Sector empresarial do Estado; 
• Entidades gestoras dos serviços 
municipais de abastecimento 
público de água, de saneamento 
de águas residuais e de gestão de 
resíduos urbanos; 
• Entidades do Setor Público 
Regional; 
• Empresas concessionárias 
municipais, intermunicipais ou 
multimunicipais; 
 

Investimento no setor da água para 
satisfazer os requisitos do acervo 
da União em matéria de ambiente e 
para satisfazer as necessidades de 
investimento que excedam esses 
requisitos, identificadas pelos 
Estados-Membros

Investimentos nos recursos 
hídricos para satisfazer os 
requisitos do acervo ambiental da 
União e a atender às necessidades 
de investimento identificadas, em 
particular a melhoria da qualidade 
das massas de águas 

Estudos para definir normativos para o estabelecimento de caudais ecológicos;  
Estudos necessários para melhorar e complementar os critérios de classificação  
das massas de água; 
Ações de desenvolvimento de modelos de gestão dos recursos hídricos. 
 

• Administração pública central 
e regional; 
• Setor empresarial regional; 
• Outras entidades mediante 
protocolo ou outras formas de 
cooperação com as entidades 
anteriores. 

População 
adicional servida 
pelas melhorias de 
abastecimento de 
água

1.820.000 
Pessoas

Otimização e gestão eficiente 
dos recursos e infraestruturas 
existentes, garantindo a 
qualidade do serviço prestado às 
populações e a sustentabilidade 
dos sistemas, no âmbito do ciclo 
urbano da água

Abastecimento de Água (AA) 
Investimentos nos sistemas em baixa com vista o controlo e redução de perdas nos 
sistemas de distribuição e adução de água; 
Renovação de redes de abastecimento de água em baixa após uma análise custo-benefício; 
Fecho de sistemas de abastecimento de água em baixa com vista à otimização da utilização 
da capacidade instalada e da adesão ao serviço; 
Investimentos com vista à melhoria da qualidade de água fornecida em zonas ainda com 
problemas; 
Implementação de sistemas adequados de gestão de lamas de ETA; 
Gestão eficiente dos serviços através da elaboração de cadastro das infraestruturas 
existentes dos sistemas em baixa. 
 
Saneamento de Águas Residuais (SAR) 
Investimentos com vista a redução da poluição urbana nas massas de água, com especial 
enfoque no integral cumprimento da Diretiva Águas Residuais Urbanas – Diretiva 91/271/
CEE, de 21-05-1991 (DARU); 
Investimentos em reabilitação dos sistemas de drenagem de águas residuais; 
Investimento de renovação dos sistemas de drenagem de águas residuais; 
Investimentos para implementação de sistemas adequados de gestão de lamas de ETAR. 

• Administração pública central, 
regional e local; 
• Associações de municípios; 
• Sector empresarial do Estado; 
• Entidades gestoras dos 
serviços municipais de 
abastecimento público de 
água, de saneamento de 
águas residuais e de gestão de 
resíduos urbanos; 
• Entidades do Setor Publico 
Regional; 
• Empresas concessionárias 
municipais, intermunicipais ou 
multimunicipais; 
• Organismo que implementa 
o instrumento financeiro ou o 
fundo de fundos.

População adicio-
nal servida pelas 
melhorias do siste-
ma de saneamento 
de águas residuais 
em baixa

2.470.000 
Equivalente 

de 
população

População adicion-
al servida pelas  
melhorias do siste-
ma de saneamento 
de águas residuais 
em alta

1.430.000
Equiva-
lente de 

população

Proteção e reabilitação da 
biodiversidade e dos solos e 
promoção de sistemas de serviços 
ecológicos, nomeadamente 
através da rede Natura 2000 e de 
infraestruturas verdes

Superfície dos 
habitats apoiados 
para atingirem um 
melhor estado de 
conservação

200.000
Hectares

Conservação, gestão, 
ordenamento e conhecimento da 
biodiversidade, dos ecossistemas 
e dos recursos geológicos

Conservação da Natureza (exemplos): 
Ações dirigidas para a recuperação e proteção de espécies e habitats com estatuto de 
conservação desfavorável; 
 
Gestão e Ordenamento de Áreas Protegidas e Classificadas (exemplos):
Elaboração de Planos de Gestão dos sítios da Rede Natura 2000, incluindo no meio marinho;
Avaliação, revisão dos Planos de Ordenamento de Áreas Protegidas (POAP) e sua execução; 
 
Informação (exemplo):
Desenvolvimento de sistemas de informação e portais relacionados com a conservação  
da natureza;  

Proteção e ordenamento recursos geológicos (exemplos):
Apoiar a realização de levantamentos topográficos e cartográficos. 

• Administração pública central 
e local  
• Sector empresarial do Estado  
• Empresas municipais  
• Outras entidades mediante 
protocolo ou outras formas de 
cooperação com as entidades 
anteriores 
• DGEG (Direção Geral de 
Energia e Geologia)  
• LNEG (Laboratório Nacional 
de Energia e Geologia) 
 

Superfície do 
território de Sítios 
de Importância 
Comunitária (SIC – 
RN2000) abrangida 
por cartografia de 
valores naturais 
protegidos

1.500.000
Hectares

Adoção de medidas destinadas 
a melhorar o ambiente urbano, a 
revitalizar as cidades, recuperar e 
descontaminar zonas industriais 
abandonadas, incluindo zonas de 
reconversão, a reduzir a poluição 
do ar e a promover medidas de 
redução de ruído

Reabilitação dos 
solos: Superfície 
total de solos 
reabilitados

122
Hectares Recuperação de passivos 

ambientais localizados em 
antigas unidades industriais, 
mitigando os seus efeitos sobre 
o ambiente

 
Apoio a ações de reabilitação e regeneração de locais contaminados e de zonas mineiras; 
Projetos de reabilitação ambiental de áreas degradadas afetas à indústria extrativa; 
 
 

• Administração Pública central 
e local 
• Associações de municípios 
• Setor empresarial do Estado 
• Outras entidades mediante 
protocolo ou outras formas de 
cooperação com as entidades 
anteriores 

Superficial total 
mineira 
reabilitada

245 
Hectares
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